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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 783876/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	AVERIGUAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA


	DELIBERAÇÃO N.º 024/2019 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 23 de setembro de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Trata, o presente processo, de denúncia feita pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX por suposto cometimento de falta ética relativa à problemas ocorridos em sua residência, tais como rachaduras, trincas e infiltrações. Segundo o denunciante, esses problemas ocorreram a partir do início de obra de reforma na residência vizinha, cujo responsável é o denunciado;
Por meio do Termo de Notificação nº 1.108, de 29-11-2018, anexo às fls. 04, a Defesa Civil recomendou a imediata desocupação do imóvel afetado, por risco iminente de desabamento, até que as lajes estivessem devidamente escoradas. O denunciante esclarece que, embora o proprietário do lote vizinho tenha se comprometido a sanar os problemas, o responsável pela obra, até o momento da denúncia, nada havia providenciado. Foram registradas denúncias desse problema no CREA-DF (fls. 05), na Ouvidoria do GDF (fls. 06) e na Polícia Civil do DF (fls.07). essa vistoria, gerou também a interdição da obra em execução no lote nº 44, até o cumprimento das exigências de correção das avarias na casa vizinha – Termo de Interdição nº 50/2018;

A questão está muito bem esclarecida e demonstrada por meio de vistoria, fotos e no Relatório de Instrução do Departamento de Fiscalização do CAU-DF. (fls. 11 a 20) Nota-se, porém, na análise das fotos apresentadas, indícios de serviços de correção dos problemas relatados, o que deixa supor que esses serviços tenham sido iniciados. Suposição reforçada pelo Termo de Desinterdição nº 28/2018 – DEFESA CIVIL, de 07-12-2018, relativo à casa em reforma, lote 44. Tal fato, se comprovado, descarta a possibilidade de falta ética;

Encaminhado a esta CED em 21-12-2018, a Comissão aprovou despacho desta relatora, que sugeriu consulta formal ao Arquiteto responsável pela obra para esclarecimento dessa questão. Por meio do Ofício nº 23/2019 – CED-CAU/DF, de 20-03-2019, o arquiteto denunciado foi consultado acerca das ações adotadas para a correção dos problemas causados na residência vizinha em virtude da obra de reforma em andamento. (fls. 22 e 23);

Nesse ínterim, foram anexadas às fls. 24 a 52, a pedido do denunciante:
- Notificação extrajudicial recebida do advogado dos proprietários da residência em reforma no sentido de fornecer os contatos e demonstrar boa vontade em realizar os reparos causados na residência do denunciante considerando que os prepostos do proprietário da obra têm sido impedidos de acessar a residência para os reparos necessários. Esclarece ainda que o escoramento sugerido pela Defesa Civil foi concluído em 30-11-2018;

- O laudo técnico que aponta diversas patologias de risco à saúde e à integridade dos moradores e atesta (...) que a hipótese mais provável é a de que as influências geradas pela obra no terreno vizinho foram agentes causadores de grande parte das patologias aqui apontadas, excluindo-se apenas o bolor (...);

Às fls. 53 a 60, o arquiteto apresenta sua Defesa Prévia e os seguintes documentos:
- Os RRT registrados nºs 6956289 e 7623746, de responsabilidade técnica pela execução de obra e de autoria de projetos de estruturas e instalações, de residência situada no XXXXXXXXXXXXXXX;

- Cópia de foto do Termo de Interdição nº 50/2018, do lote em obras;

- CD onde constam fotos dos serviços em execução, do escoramento realizado, dos RRTs registrados e de declaração apresentada em que atesta a realização do escoramento sugerido pela notificação da Defesa Civil. (ver fls.63);

A seguir, o denunciante apresentou procuração delegando aos representantes legais as tratativas acerca deste processo (fls. 61). E, por comunicação via e-mail, em 15-05-2019, recebido da irmã do denunciante, declara que restos de obra foram deixados no seu lote. (fls.62);

Mais uma vez, por correspondência eletrônica (e-mail) e, a pedido da relatora, o arquiteto foi consultado sobre a situação dos reparos na residência vizinha. Em reposta (cópia do e-mail e resposta, às fls.64) esclareceu que todos os serviços necessários à reparação das avarias causadas na casa vizinha foram concluídos, assim esclarecendo:
(...) Acreditamos que já esta (sic) sanadas todas as pendências sobre esse tema, Na minha defesa relatamos todos os procedimentos necessários para com esse cidadão, fizemos as escoras da laje, colocamos vigas e pilares aonde não tinha e achamos necessário, trocamos todas as telhas trincadas e quebradas, rebocamos onde tinha trincas nos rebocos das paredes entre outros serviços corretivos  (...). Após isso continuamos com nossa obra dentro da normalidade e não foi constatado nenhuma avaria em nossos serviços, fizemos todos os serviços que julgamos necessários, inclusive até mais que era previsto (...);

Dessa forma, consideramos que a questão está esclarecida e que o fato não compromete a atuação profissional do arquiteto denunciado.

De acordo com a Lei nº 12.378, de 2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo, o arquiteto e urbanista deve pautar sua conduta pelos parâmetros do Código de Ética e Disciplina, que regula os deveres do profissional com a comunidade (art.17). Aprovado pela Resolução nº 52, de 2013, o Código de Ética prevê, que em suas obrigações para com o interesse público, que o profissional deve defender e respeitar o teor das leis que regem o exercício profissional (obrigações para com o interesse público, item 2.1.1);

Uma dessas leis é o Código de Obras e Edificações – COE-DF, aprovado pela Lei nº 6.138, de 2018, que estabelece que cabe ao Responsável Técnico pela execução da obra, adotar medidas de segurança para resguardar a integridade dos bens públicos e privados que possam ser afetados pela obra, até a sua conclusão e adotar providencias para prevenir ou sanar as ocorrências porventura havidas nesse sentido. (art. 18, I e II);

Considerando o Relato e o Voto da conselheira Valéria Arruda de Castro: “Por todo o exposto e considerando que as providencias devidas no sentido de sanar os problemas causados pela obra de reforma foram adotadas, executadas e concluídas, não há como admitir a falta de conduta ética do profissional questionado. Voto pela INADIMISSIBILIDADE da denúncia e sugiro o ARQUIVAMENTO do processo nº 783876/2018”.
DELIBEROU:
1 – Aprovar o relato e voto da conselheira relatora pela INADMISSIBILIDADE da denúncia e ARQUIVAMENTO do processo.
Com 3 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 23 de setembro de 2019.
	Valéria Arruda de Castro
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